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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	10209.000503/2004-34 

Recurso n" 	 Voluntário 

Acórdão  n" 	3102-002.088 —  P  Câmara  / 2 Turma Ordinária 

Sessão de 	24 de outubro de 2013 

Matéria 	Pedido de Restitiuição - CIDE 

Recorrente 	PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CI 1)1 

Data do fato gerador: 17/04/2004 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. CIDE. ONUS DA PROVA. 

Não comprovado pela contribuinte a legitimidade do direito creditório 
pleiteado,  apesar  da oportunidade que lhe foi dada mediante  diligência  
solicitada por esta Turma, não é possível deferir-lhe o pleito. 

Recurso  Voluntário Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos. em negar 
provimento ao recurso, ;1 \os termos do relatorio e voto que integram o presente .julgado. 
Vencido o Conselheiro Jac ues Mauricio Ferreira Veloso de Melo (Suplente). 

IICL 0 ROSA - Presidente em exercício 

h 
ALVARO ARTI !UR LOPES DE ALMEIDA FIL110 - Relator. 

EDITADO EM: 24/02/2015 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luis Marcelo Guerra 
de Castro (presidente da turma), Jacques Mauricio Ferreira Veloso de Melo (Suplente). 
Adriana Oliveira c Ribeiro (Suplente), Ricardo Paulo Rosa. Alvaro Almeida Filho e Jose 
Fernandes do Nascimento. 
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Relatorio 

Trata-se de recurso voluntário visando a reforma do acórdão n° 08-15.697 da 
2" Turma da DRJ/FOR, que indeferiu o pedido de restituição. De acordo corn o relato da 
decisão recorrida é  possível  identificar que: 

"Trata o presente processo de pedido de reconhecimento 
de direito creditório  da Contribuição  de Intervenção no  Domínio  
Econômico (Cicie), no valor de RS 9.990,31, relativo 
Declaração de Importação n° 03/03261476, registrada em 
17/04/2003,  conforme  requerimentos dells. 01-03. 

2. No despacho de lls. 19-26 são prestadas as seguintes 
htforniações: 

2.1 a solicitação do contribuinte 	respeito à Ode devida 
em razão da importação de querosene de  aviação,  realizada na 
modalidade de despacho antecipado, sendo ckclarada a 
quantidade de 5.907.890,00 Kg, porém,  conforme  lamb técnico 
c/c  fi. 13, a quantidade efetivamente descarregada foi de 
5.687.590,00 Kg, equivalentes a 7.226,50 m3; 

2.2 a interessada alega que o pedido cie reconhecimenio 
de direito creditório decorre da retificação du DI, tendo havido 
o pagamento a maior da Cicie no valor (le RS 9.990,31, em face 
das diferenças nas quantidades ckclarada e ckscarregada, 
considerando a aliquota fixa de RS 65,30 por in3 , nos termos do 
Decreto n°4.565/2003; 

2.3 o comprovante do pagamento, emitido pelo sistema 
Sinal, consta à ft. 18; 

2.4 confirme art. 7° cia Lei n°10.336/2001 e ari. 14 da 
Instrução Normativa SRF (IN SRF) n° 422/2004, a Cide-
combustiveis possui sistemcitica  semelhante  aquela aplicável ao 
Impost() sobre Produtos Inchtstrializados (IPA no que concerne 
à dechweio  c/c)  valor pago na importação do tributo devido 
quando da  comercialização  da mercadoria no mercado interno; 

2.5 aplica-se o art. 166 do Código Tributário Nacional 
(CTN) c/c com Pctrecer Cosh n° 47/2003, cabendo perquirir 
sobre a assunção cio encargo financeiro pelo contribuinte, 
relativo ao valor pago da Cicie, medicmte demonstração da 
descrição delalhacla dos langamentos contábeis rePrentes ao 
recolhimento do citado tributo,  informando-se  se foi utilizado 
como parcela declutivel, apropriado C01110 custo da mercadoria 
destinada a revenda ou qualquer outra situação que importe na 
integração ao prego do produto comercializado no mercado 
interno, apresentando ainda autorização expressa do terceiro 
que tenha arcado com o ônus fincmceiro, untcmcio-se ao.s• autos ct 
doc untentação coniprobatória. 

3. No citado despacho Pram feitas ainda, considerações 
sobre  a aventada necessicktde de conferência final de Illanif esto, 

reilficadas por meio cio despacho ci e fl. 43, no qual foi reiteracia 
a solicitação de diligência para verificar se o contribuinte 
assumiu o encargo fincmceiro ou. tendo trcuisjerido a terceiro, se 
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estalyl poi e.sle e.yressamerite crittoriatdo ci  receber a 

restititiciio. Ent decorrencia, a enipresa  foi  intinicula a 

apresentcw. no prazo  c/c  cinco dias. Os registros canteibeis c 

fiscais referentes ao recolhimento da Cicie de que licita a cl/acha 

DI, tench) solicitach) prorrogacao por mais 	(has, 	,foi 

deferida pela liscalizaccio (fls. 46-49). Ern resposta, 

apreseniados os documentos c/c /Is. 51-53. 

4. Por meio do term() de 	54, a empresa  foi  novamente 

intimada ct apresentar, no prazo  c/c três  &as, os registros 

contábeis e ,fiscais, com descrkao detalhada dos lanomentos e 
respectivas contrapartidas, referentes ao recolhimento chi Chle e 

c‘i mercadoria importada, inclusive a sua eventual revenchi, bent 
como carimbar e assinar os clocumentos jc apresenutdos, 

informando aincia se houve transferencia do  ónus  financeiro  cl 

terceiro, ainvsentanclo expressei attiorizacilo deste para 

recebimento da reslituiçâo.  !liens ulna vez a recpierente  solicitou  
prorrogação  cio  prazo por incus  de: diCis, com base no 

jitstificativa de que os doc iinientos seriam de "elite, 

complexhicide", estando localizados em sua seek no Rio de 

Janeiro 	55). 

5. Coliforme despacho de . 17.v. 56-57. foi indeferido o 

pedido de prorrogaccio cie prazo„ sendo infirmado (Undo que os 

documentos cpresentados eni decorrência da primeira intimaolo 

são cópias, sent carimbo item assincitura, de Mhos identificadas 

C01110 RaZa0 Geral nas quais nao estilo descritos clara e 

detalhadamente os lancamentos conicibeis solicitados. 

Consla lcuubjni que ci empresa 	apresentou os 

documentos exigidos e aqueles entregues hão  demonstram Os 

registros conicibeis da operacilo. Cientificada eh)  citado  
despacho, Cl  pleiteante compareceu cios autos solicileindo 

reconsideracilo do indcferimento de prazo e autorizacrio para 

recebimentos dos documentos. 

6. 0 Parecer de . fl.s. 63-68 relate, os lalos ocorriclos e odic 
os seguinleslioulanzenios: 

6.1 o cwt. 60  e parágrafo finico (la Lei n° 10.336/2001 
determinei que o pagamento da Cicie deve ser denude) na data 
de registro da DI e, ell1 CYISO comercializaolo no merecido 

inferno, o tributo deverá ser apitrado meliScill1leiile e pogo ate o 
dia álil da primeira quinzena  c/o Ines subsequente ao de 

ocorrência do lato geraclor; 

6.2 o art. 70  do MCS1110 diPlonia legal, cm seu inciso I, 

autoriza o contribuinte a deduzir do valor c/a Cicie incidente na 
comercialização no mercado interno o valor da Chic pogo na 
hit/unlace7o dos prochims; 

6.3 o art. 8° da citadel lei permite  a deciwilo do valor do 
Ode pago 11c1 ill1p011000  ou  110 C011ierchllialçao 110 Mercado 
¡Wen/0 dOS valores da Contribuicilo parer o PIS/PASEP e da 

Cofins devidos em rectio da comercializacao no mercado interne) 
ate determinados  limites, os quais. caso cie querovene de 
aviaci7o, firam rechcidos perm RS 11,60 e RS 53,70 por metro 

respectivamente, pelo Decreto n° 4.565/2003 (DOU 
1°/01/2003), e depois para zero, pelo Decreto n°5.060/2004, 
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para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de Mai° de 
2004; 

6.4 o art. 4° da IN SRF n° 210/2002 determinava que a 
autoridade administrativa competente para decidir sobre a 
restituição poderia determinar a realização de diligência fiscal 
nos estabelecimentos do sujeito passivo, a Jim de que fosse 
verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e 
a exatidão das  informações  prestadas; 

6.5 o art. 8° do mesmo ato normativo vedava a restituição 
a um contribuinte cie crédito relativo a tributo ou contribuição 
administrado pela SRF cujo encargo financeiro lenha sido 
suportado por outro; 

6.6 as referidas normas foram mantidas na IN SRF n° 
460/2004 e na IN SRF n° 600/2005; 

6.7 a Cicie, por sua natureza, envolve a transferência do 
encargo financeiro, de modo que, para ter direito  ii  restituição, o 
interessado deve comprovar haver assumido o referido encargo 
ou, em caso de  transferência  a terceiro, estar por este 
expressamente autorizado a recebê-la; 

6.8 apesar os prazos razoáveis que foram concedidos e da 
tecnologia (Mud, que possibilita o acesso imediato aos dados 
contcibeis e fiscais,  a  empresa não atendeu à  intimação para 
apresentação dos documentos, tais como registros conhibeis e 
fiscais referentes ao recolhimento  da Cicie,  bein C'onlo C.1 eventual 
revenda (la mercadoria, ou aincia,  á  autorização expressa cie 
terceiro que kiiha  ass  umiclo o ônus financeiro, na0 
comprovando o alegado direito  à  restituição. 

7. Assim, com base no citado Parecer, por não haver 
comprovado o atendimento da exigência prevista no art. 166 do 
CTN o pedido de reconhecimento de direito creditório  foi  
incleferido, conforme despacho deciscirio dell. 55. 

8. Cientificado do indeferimento em 09/11/2006; o 
contribuinte apresentou manifestação de inconfbriniciade de fis. 
70-72, em 11/12/2006, argumentando, em síntese, que, tendo 
sido intimado para apresentckdo de registros contábeis e fiscais, 
devido à  exigüidade cio prazo, agindo de boa-fé e coin a intenção 
c/c  cnender a todas cis solicitações., fbrain apresentados 
documentos sem carimbo e assinatura referentes ci jblhas 
identificadas. como Razão Geral, que lido descreviam clara e 
detalhadamente os lcmçcunentos conicibeis exigidos. 

9. Acrescenta que foi novamente intimado pela 
fiscalização, que lhe concedeu o prazo improrrogável de três 
dias  ilteis, porém não conseguiu cumprir a solicitação no 

referido prazo, pedindo, então, nova prorrogação, a qual foi 
indefericici. Afirnict, 	 que toda documelitação de 

comercialização da empresa não fica no escritório em Belém, 
servindo este apenas de base, onde fluxional'? alguns  serviços  cie 
apoio, de 'bona que o exíguo prazo impediu que fosse atenclida a 
solicitação, pois os documentos não chegaram ao escritório em 
tempo  

10. Outrossim, sustenta que a prorrogação do prazo por mais dez 
dias fiteis, conforme requerido anteriormente en' nada  impede  o exame e 

jukcimento final cio pedido cie restituição, Manifestando-se,  a requerente, 
contra a decisão huransigente que indeferiu a prorrogação de prazo. 
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Por Jim, ressalta, a litigante, que toda a documentaçãojá se enconlra no 
escritório de Belém, de firma que, demonstrada a insubsistclncia do 
despacho decisório, requer seja reconsiderada a deeisCio anterior. 
concedendo-lhe novo pra::o para apresentar a documentação, julgando-
se procedente o pedido de restififição." 

Após  analisar a defesa ao auto de infração. decidiu a 2" Turma da DRJ/FOR. 
pela procedência do lançamento nos termos da ementa do voto abaixo: 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Data do  falo  gerador: 17/04/2004 

Ementa: PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. C'ONTRIBUIGTO 
INTERVENCÃO NO DOMINIO 	 WIDE). 

A restituição de tributos que comportem, por sua naturezo, transkrc;ncia 
do respectivo encargo jinanceiro somenle será jc.fila a quern prove luwer 
ass'  miado referido encargo,  ou, no caso de  Fé-lo transferido a terceiro, 
estar por este expressamente autorifado a  recebê-la.  

Solicifitção Inde. ferida 

Inconformada corn a  decisão acima a recorrente apresenta recurso voluntário 
alegando em  síntese que: 

1 — Requereu a restituição da CIDE em razão da  diferença entre a quantidade 
registrada na DI n° 03/0326147-6 e a quantidade descarregada a menor. lino este comprovado 
através de laudo de arqueação, apurando-se uma diferença de 7.226,50 111 3 . que representa um 
recolhimento a maior de CIDE no montante de R$ 9.990,31; 

2 — Apesar de ser incontroverso que houve pagamento a maior da MI.:, o 
pleito foi indeferido pela inaplicável exigência do art. 166 do CTN, pois o pedido de restituição 

baseado em redução da base de  cálculo, já que a mercadoria descarregada é inferior a 
declarada na DI. Assim, a PETROBRAS não tinha como transferir o encargo financeiro para 
terceiro já que não havia produto, e portanto não há fato  gerador da diferença: 

3 — Não persiste o argumento de transferência do encargo linanceiro a 
terceiros já que inexiste mercadoria; 

4 — Inexiste fato gerador e base de calculo da CIDE já que o laudo de 
arqueação apontou uma diferença de 7.226,50 m 3 ; 

Colocado o presente processo em julgamento esse foi convertido em 
diligência, por intermédio da Resolução 3102-000.200, de 21/03/2012, para ser demonstrado se 
o montante do indébito de R$ 9.990,31 foi contabilizado como custo de mercadoria para 
consumo proprio , ou ainda, como dedução do valor devido na comercialização no mercado 
interno a titulo de CIDE ou PIS/PASEP e COFINS. 

É o relatório. 	_  

Voto 
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Conselheiro Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho 

Conheço do presente recurso por ser tempestivo e tratar de matéria de 
competência da terceira seção. 

Como explicitado no relato acima a recorrente visa o reconhecimento de 
direito creditório da Contribuição de Intervenção no  Domínio Econômico (CIDE), sob o 
argumento de que o próprio laudo da Receita aferiu a diferença entre o produto declaro na DI e 
o produto existente. 

A CIDE — Contribuição de Intervenção no  Domínio Econômico  é de 
competência exclusiva da Unido, nos termos do art. 149 da CF, deve ser analisada observando 
os  princípios gerais da atividade econômica insculpidos no art. 170, I a IX da Constituição. 
pois seu objetivo e incentivar a economia, o que demonstra seu  caráter extrafiscal. 

Segundo o professor José Eduardo Soares de  Meio': 

As contribuições interventivas têm por  âmbito o dominio 
económico, cujo o conceit() não é de fCicil compreensão e 
delimitação, devendo ser examinadas na Constituição Federal as 
inúmeras ingerências do Estado na esfera econômica, 
abrangendo: a) serviços público; b) poder de policia; c) obras 
pliblicas; d) atividades monopolizadas; e) a excepcional 
exploração direta da atividade econômica; f) a regulação da 
atividade econômica — contrapostas às situações em que se 
outorga liberdade para a atuação dos particulares. 

A partir da emenda constitucional no 33/2001 ficou definido que as 
contribuições de intervenção no  domínio econômico poderão  incidir sobre a importação ou 
comercialização de petróleo, gas natural e seus derivados, com também sobre álcool 
combustive l observando os requisitos insculpidos no § 4° do referido artigo 177 da CF. 

Neste prisma surgiu a Lei n° 10.336/2001, a qual disciplinou a contribuição 
incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e outros  combustíveis, definindo 
como contribuintes o produtor, o formulador e o importador nos termos do art. 2' da referida 
lei. 

Essa contribuição de intervenção no  domínio econômico incidente sobre a 
importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gds natural e seus derivados, e 
álcool etílico  combustive!, tem como fato gerador as operações descritas no art. 3° da referida 
norma nos semiintes termos: 

Art. 3 0  A Cide tent conto jams geradores as operações, 
realizadas pelos contribuintes referidos no art. 2°, de importação 
e de comercializctção no mercado intern° de: 

— gasolinas e suas correntes; 

II - diesel e suas correntes; 

III — querosene de aviação e outros querosenes; 

IV - óleos combustíveis 

ME1,0, José Eduardo Soares de. "Contribuições Sociais no Sistema  Tributário", 6" ed. Editora Melheiros. Sao 
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V - gas liquefeito de pelróleo, inclusive o derivado de gas natural 
C de nofia; e 

VI  -  álcool 	combustível. 

O contribuinte  poderá  realizar  a dedução do valor da CIDE, pago na 
importação ou na comercialização no mercado interno, com os valores da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS, devidos na comercialização, no mercado interno. dos produtos já 
referidos, conforme prescreve o art. 8° da Lei if 10.336/2001. o qual também define em seu § 
1° que a CIDE a ser deduzida sera com as contribuições relativas a um mesmo  período  de 
apuração ou posteriores, nos seguintes termos: 

Art. 8° 0 contribuinte  poderá,  ainda, dedicir o valor da Ode. 
pogo 11(1 imporlação ou na comercialização, no mercado inferno, 
dos valores da contribuição para  O  PIS/Pasep e da Collar 
devidas  na comercialização,  mio  mercado interno, dos  prod/dos 
referidos no art. 50, até o de, respectircimente: 

1" A dedução a que se refere este arago aplica-se  as 
contribuições relativas a 11111 mesmo período de apuração  out 
posteriores. 

A mesma redação da norma acima, observa-se. em quase sua integraliclade, 
no art. 77 2  do Decreto n° 4.524/2002, o qual regulamenta a contribuição para o PIS/PASEP e a 
COFINS devidas pelas pessoas jurídicas em geral. 

Observada a legislação mencionada, resta discutir se (5  imprescindível  para o 
deferimento do pedido da recorrente, a comprovação de que o contribuinte não repassou o 
encargo fi nanceiro a terceira pessoa ou, se assim necessário e comprovado. se  foi autorizado a 
pleitear a restituição nos termos do art. 166. 

Ora, de acordo com as normas acima citadas, especificamente o art. 8" da l.ei 
if 10.336/2001, e ainda o art. 76 da instrução normativa if 247/2002, a dedução do valor da 
CIDE paga na importação,  poderá  ser realizada quando da "comercialização -  no mercado 
interno, ou seja,  fica o contribuinte obstado a realizar a dedução com PIS e COFINS se não 
realizar a venda da mercadoria no mercado interno. 

No caso dos autos ficou comprovado que a quantidade descrita na declaração 
de importação é maior do que a quantidade de Diesel importada, fato este aferido  através  de 
laudo anexo ao processo, o que motivou a retificação da "DI -  e o pedido de reconhecimento de 
crédito. pois foi identi ficada uma diferença a menor de 7.226,50 m 3 . 

Entretanto, a turma entendeu pela  conversão  do julgamento em dilip,éncia, 
para ser aferido se o montante do indébito de R$ 9.990.31 foi contabilizado como custo dc  
mercadoria para consumo próprio, ou, ainda, como dedução do valor devido na 
comercialização  no mercado interno a titulo de CIDE  ou  PIS/PASEP e COFINS. visando assim 
obstar o ressarcimento em duplicidade. 

2  Lei n° 10.336/2001 - Art. 77. A pessoa juridica sujeita  à  Contribuição de Intervenção no Domink) Nconômico 
instituída  pela Lei n° 10.336, de 19 de dezembro de 2001, Ckle-combustíveis, poderá  deduzir do valor da  ('ide  
paga, até o limite estabelecido no art. 8° da referida Lei, observado o disposto no art. 2' do Decreto n" 4.066, de 27 
de dezembro de 2001, o valor do PIS/Pasep e da Corms devidos em relação  à  receita da comercialização, no 
mercado interno, dos seguintes produtos (Lei n° 10.336. de 2001, art. 8', e Decreto n° 4.066, de 27 dc dezembro  de 
2001, art. 2° e Medida Provisória n° 75, de 2002, art. 33 
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De acordo com o relatório de diligência, a contribuinte foi intimada a 
apresentar os livros diário e razão,  bem como outras informações para atendimento da 
diligência. Entretanto, apesar de apresentar resposta à intimação, nenhum dos documentos 
solicitados fbi anexado, obstando assim atingir o fim pretendido por esse Conselho, razão pela 
qual nega-se provimento ao recurso voluntário. 

Sala de  sessões  24 de outubro de 2013. 

,P.A.Lo.stt L.ALtaL 
Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho - Relator 
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